
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 381.015 - SP (2016/0318514-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : HELIO BARBOSA 
ADVOGADO : HELIO BARBOSA  - SP354080 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONALDO LUIZ NUNES FONTES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. RECURSO EM LIBERDADE 
INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
POSSE DE ESPINGARDA E VÁRIAS MUNIÇÕES. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente mantida pelo Magistrado sentenciante e pela Corte 
estadual, sendo que na sentença foi indeferido o recurso em liberdade, 
tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciada pela 
quantidade e variedade de drogas apreendidas – 1.377,86g de maconha, 
334,53g de cocaína e 302,41g de crack –, bem como em razão da 
espingarda encontrada e diversas munições, recomendando-se a sua 
custódia cautelar para garantia da ordem pública e para assegurar a 
aplicação da lei penal.

3. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 381.015 - SP (2016/0318514-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : HELIO BARBOSA 
ADVOGADO : HELIO BARBOSA  - SP354080 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONALDO LUIZ NUNES FONTES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de RONALDO LUIZ NUNES FONTES contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferido no HC n. 

2171810-53.2016.8.26.0000.

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos e 10 

meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, pela prática dos delitos tipificados 

nos arts. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de drogas) e 16, parágrafo único, da Lei 

n. 10.826/03 (posse ilegal de arma de fogo), sendo-lhe negado o direito de apelar em 

liberdade.

Irresignada, a defesa impetrou o habeas corpus originário perante o 

Tribunal de origem, o qual denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Direito de recorrer em liberdade. Tráfico de 
drogas. Ausência de comprovação acerca do desempenho de atividade 
lícita ou da vinculação com o distrito da culpa. Paciente que respondeu ao 
processo custodiado. Concessão da liberdade após o advento da 
sentença condenatória que se mostra desarrazoada. Precedentes do STF 
e STJ. Constrangimento ilegal não evidenciado. Ordem denegada (fl. 42).

Daí o presente writ, no qual a defesa alega que não existem razões para a 

manutenção da prisão, sendo possível a determinação de alguma das medidas do art. 

319 do Código de Processo Penal – CPP, a fim de que o paciente recorra não 

custodiado. 

Requer, assim, a concessão da liberdade provisória.

Indeferida a liminar (fls. 49/50), foram prestadas as informações 

solicitadas (fls. 61/62 e 65/95).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 
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99/106).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 381.015 - SP (2016/0318514-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, o direito do paciente de  

recorrer em liberdade do processo. 

Na hipótese, o paciente foi condenado à pena de 8 anos e 10 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos delitos de tráfico de drogas e 

posse ilegal de arma de fogo, não tendo sido permitido o recurso em liberdade, em 

decisão assim fundamentada:

Consta do decisum, ainda, que ele foi surpreendido tendo 
em depósito 1377,86 gramas de maconha, 334,53 gramas de cocaína e 
302,41 gramas de crack, além de uma espingarda calibre 12 com cano 
serrado em comprimento inferior ao permitido, dois estojos de munição do 
calibre 50, um cartucho de munição de calibre 9mm, um cartucho de 
munição de calibre 762 e um cartucho de munição de calibre 12. Tais 
circunstâncias foram sopesadas pelo julgador, servindo de fundamento 
para a exasperação de sua pena base.

Ademais, permaneceu custodiado cautelarmente durante 
toda a instrução processual, prisão esta que foi mantida pela sentença 
condenatória de forma fundamentada (vide fls. 15/32).

Realmente não se mostra razoável seja colocado em 
liberdade aquele que permaneceu custodiado durante toda a instrução 
processual, quando ainda presentes os motivos que ensejaram a 
decretação de sua prisão preventiva.

No caso, está configurado o flagrante de crime permanente, 
situação que autoriza a entrada no domicílio sem necessidade de 
mandado judicial.

A entrada na casa foi precedida de conduta suspeita, o que 
é suficiente para autorizar o ingresso dos policiais na casa.

Destaca-se que, junto ao entorpecente, também foram 
encontradas munições (dois estojos de munição calibre .50, um cartucho 
intacto de munição calibre 9 mm, um cartucho de munição calibre 762 e 
um cartucho de municação calibre 12), de uso restrito ou proibido, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 
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além de arma de fogo.
O porte de munições e arma de fogo não exige a existência 

de um perigo concreto, haja vista que o bem jurídico tutelado é a 
segurança coletiva. É crime de mera conduta, que independe de prejuízo 
para a sociedade e para qualquer pessoa, tendo como objetividade 
jurídica a segurança e a paz pública. 

[...]
Não poderá o acusado recorrer em liberdade. Um dos 

crimes por ele praticados - tráfico de drogas -, como já destacado, é 
equiparado a hediondo. Representa a raiz de diversos males sociais, pois 
fomenta a ocorrência de outras infrações, colocando em risco a ordem 
pública. Quem nele se envolve demonstra se tratar de indivíduo perigoso. 
Por isso, cabe ao Poder Público agir com rigor, evitando a reiteração da 
ilícita comercialização de substância estupefaciente, a fim de resguardar a 
ordem pública.

Além disso, é inaplicável a outorga do benefício do apelo em 
liberdade a quem já se encontra preso, em flagrante ou preventivamente, 
por ocasião da sentença condenatória; afinal, “seria incongruente que o 
réu preso provisoriamente em virtude de medida cautelar, viesse, ao 
depois de condenado, ser libertado, ex vi da Lei 5941/73. Poder-se-ia, 
então, dizer que ficou preso pelo menos e foi posto em liberdade pelo 
mais” (RT 504/339) (fls. 34/39).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

Consta do decisum, ainda, que ele foi surpreendido tendo 
em depósito 1377,86 gramas de maconha, 334,53 gramas de cocaína e 
302,41 gramas de crack, além de uma espingarda calibre 12 com cano 
serrado em comprimento inferior ao permitido, dois estojos de munição do 
calibre 50, um cartucho de munição de calibre 9mm, um cartucho de 
munição de calibre 762 e um cartucho de munição de calibre 12. Tais 
circunstâncias foram sopesadas pelo julgador, servindo de fundamento 
para a exasperação de sua pena base.

Ademais, permaneceu custodiado cautelarmente durante 
toda a instrução processual, prisão esta que foi mantida pela sentença 
condenatória de forma fundamentada (vide fls. 15/32).

Realmente não se mostra razoável seja colocado em 
liberdade aquele que permaneceu custodiado durante toda a instrução 
processual, quando ainda presentes os motivos que ensejaram a 
decretação de sua prisão preventiva (fl. 44).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando sua natureza excepcional, somente se verifica a possibilidade da 

imposição e manutenção da prisão preventiva quando evidenciado, de forma 
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fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente mantida pelo Magistrado sentenciante e pela Corte estadual, sendo que 

na sentença foi indeferido o recurso em liberdade, tendo sido demonstrada, com base 

em elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 

agente, evidenciada pela quantidade e variedade de drogas apreendidas – 1.377,86g de 

maconha, 334,53g de cocaína e 302,41g de crack –, bem como em razão da 

espingarda encontrada e diversas munições, recomendando-se a sua custódia cautelar 

para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.  
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
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justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva 
quantidade de droga apreendida - aproximadamente 700g 
(setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes 

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, 
tais como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 

7. Habeas corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
02/05/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. No caso dos autos, com o paciente foram 
apreendidos 11 papelotes de maconha, 31 microtubos de cocaína e 
39 pedras de crack, o que justifica seu encarceramento cautelar para 
garantia da ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 361.530/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 24/08/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FLAGRANTE. USO DE 
ALGEMAS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SÚMULA VINCULANTE 11 
DO STF. PROVIDÊNCIA JUSTIFICADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS.  PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

[...]
3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 

de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. Verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro 
grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na 
garantia da ordem pública, considerando a expressiva quantidade de 
drogas encontrada - um tijolo de cocaína pesando 203,76 gramas e 
cinco invólucros de cocaína com peso de 4,27 gramas -, apreendida 
juntamente com outros petrechos próprios da traficância e 8 
munições de arma de fogo, circunstâncias que demonstram a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
acusado, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar 
como forma de resguardar a ordem pública.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, 
tais como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 

7. Sobrevindo sentença penal condenatória, fica superada a 
alegação de excesso de prazo para o término da instrução criminal.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 335.162/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
23/02/2016).

Cumpre registrar, ademais, que, tendo o paciente permanecido preso 

durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 
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porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. LEGALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. MODUS OPERANDI. PROTEÇÃO DA VÍTIMA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, o recorrente, preso em flagrante e mantido 
segregado durante toda a instrução criminal, foi condenado à pena 
privativa de liberdade de 15 (quinze) anos de reclusão, sendo-lhe 
negado o direito de recorrer em liberdade. As decisões que 
decretaram/mantiveram a sua prisão preventiva demonstraram a 
necessidade da medida extrema, para garantia da ordem pública e 
proteção à integridade física e psíquica da vítima, que à época dos 
fatos contava com 12 (doze) anos e teria sido "abusada", inúmeras 
vezes, pelo recorrente (motorista responsável pelo seu transporte 
escolar diário).

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu preso durante a persecução 
criminal, se persistem os motivos para a segregação preventiva 
(RHC 67.218/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016).  Constrangimento ilegal não 
configurado.

4. Recurso conhecido e não provido (RHC 67.360/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/09/2016, DJe 05/10/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.    PRISÃO    EM   
FLAGRANTE   CONVERTIDA   EM   PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  SEGREGAÇÃO  
MOTIVADA NO ART. 312 DO CPP.   CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  
GRAVIDADE  CONCRETA.  EMPREGO  DE SIMULACRO   DE   
ARMA   DE   FOGO.  HISTÓRICO  CRIMINAL  DO  AGENTE. 
REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO  CONCRETO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
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RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO  
CRIMINAL.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA  E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, evidenciada 
pelas circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  e  pelo  seu histórico 
criminal.

2.  Caso  em  que  o recorrente foi denunciado pela prática 
de roubo majorado,  cometido  em comparsaria de outro agente em que, 
mediante grave  ameaça  exercida  com  emprego  de simulacro de arma 
de fogo, abordaram  a  vítima  em  plena  via  pública,  ocasião  em  que 
foi compelida  a  entregar  a  sua  bolsa com todos os seus pertences e, 
diante  de  sua  recusa,  os roubadores proferiram diversas palavras 
ofensivas e puxaram o bem de forma violenta, se evadindo do local em 
seguida.

3. O fato de o agente ser reincidente é circunstância que 
revela sua periculosidade   social   e   a  inclinação  à  prática  de  crimes, 
demonstrando  a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.

4.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu  segregado  durante  a  
persecução  criminal,  se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, 
resta clara a  insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas da prisão, 
cuja aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento da 
ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 71.994/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
28/09/2016).

RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  
INTERESTADUAL  DE  DROGAS. CONDENAÇÃO  NEGATIVA  DO 
RECURSO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.

1.  Dado  o  mandamento  legal de o juiz fundamentar a 
decretação ou manutenção da custódia na sentença condenatória (art. 
387, parágrafo único, do CPP), o Magistrado de primeiro grau deve 
demonstrar, nessa fase, fundado em elementos concretos dos autos, a 
existência de pelo menos um dos pressupostos da prisão preventiva 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

2.  Na  hipótese,  o  recorrente  permaneceu  preso  
durante  toda a instrução  processual  e  subsistem  os  motivos  que 
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deram ensejo à conversão do flagrante em preventiva (quantidade de 
droga apreendida e  circunstâncias  da  prisão em flagrante). Além 
disso, o fato de o acusado  não  possuir  vínculo  com  o  distrito da 
culpa, também, é fundamento para embasar a segregação cautelar. 
Precedentes.

3. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 73.211/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
15/09/2016, DJe 27/09/2016).

Nesse contexto, justificada a necessidade da prisão preventiva para a 

garantia da ordem pública, não resta configurado constrangimento ilegal no 

indeferimento do recurso em liberdade.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0318514-7 HC 381.015 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000504182016826062  20160000747173  21718105320168260000  504182016826062

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HELIO BARBOSA 
ADVOGADO : HELIO BARBOSA  - SP354080 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONALDO LUIZ NUNES FONTES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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